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EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE
MINISTRO DE TRIBUNAL SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE.
PRECEDENTES.

I. CASO EM EXAME
1. Paciente condenado à pena de 5 anos de reclusão, em regime

semiaberto, pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei
11.343/06).

II. QUESTÃO EMDISCUSSÃO
2. Impetração na qual se busca “seja reconhecida em favor do paciente a

incidência da causa especial de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº
11.343/2006”.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Incidência de óbice ao conhecimento da ordem impetrada neste

STF, uma vez que se impugna decisão monocrática de Ministro do
Superior de Tribunal de Justiça (HC 260309 AgR, Rel. Min. ALEXANDRE
DE MORAES, Primeira Turma, DJe de 17/9/2025; HC 260318 AgR, Rel.
Min. CRISTIANO ZANIN, Primeira Turma, DJe de 17/9/2025; HC 260219
AgR, Rel. Min, FLÁVIO DINO, Primeira Turma, DJe de 22/9/2025; HC
259789 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, DJe de 10/9/2025;
HC 208.035-AgR, Rel. Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, DJe de
21/9/2022; RHC 213.550-AgR, Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, DJe de 1º/9/2022; HC 216.979-AgR, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Segunda Turma, DJe de 25/8/2022; HC 216.955-AgR, Rel. Min. ROSA
WEBER, Primeira Turma, DJe de 25/8/2022; HC 217.067-AgR, RHC
214.783-AgR, Rel. Min. NUNES MARQUES, Segunda Turma, DJe de
4/8/2022).

4. O exaurimento da instância recorrida é, como regra, pressuposto
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para ensejar a competência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL,
conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta CORTE (HC
211.364-AgR, Rel. Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, DJe de
24/8/2022; HC 172.384, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão
Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, DJe de 10/2/2021; HC
180.895-AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, DJe de
18/6/2020; HC 262.350, Rel. p/ Acórdão: Min. ROSA WEBER, Primeira
Turma, DJe de 30/8/2019).

5. Inexistência de teratologia ou caso excepcional caracterizadores de
flagrante constrangimento ilegal.

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo Regimental a que se nega provimento.


